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ISJ I\DO DE SERGIPE
{,REFEITUI\ \ MUNICI PAL DE I1'ABI

LEI MUNICIPAL N' :!2bl?0l4.

29 de outub ro de:'.,14.

Dispõe srr,bre as el i,r,e'tr izes para

elaboração da Lei (J r,,:anrentária

para o exercício de 1075 e dá

o u t r a.s p r ots iclê nc irt s.

A Cârnara Municipal de ITÂBI apr'í)vl e cu" Prefeito ltilurricipal ,lt:
,l'i- \Iil. rro uso de r inhas atribuições legais" s:,,r,:ir,iro a segrrinte [,ei:

CAPI1TULO I
DISPOSIÇÕES PRELTMIN,\ RIiS

Àrt. lo - C, orç,,nrt:nto do Nlunicipio de ITA"rI. relativo ,,o
e\c,'r iírio de 2015- serri elaboracl(. e execrrtad6 s.lrgundo ap, di,.,:i rizes gerais
erit:th:I:cidas llos ternroi da presente .r,ei. ein cumprimento ao rlrsprrsto no .rr.t.
lÍi5. §.l', r{a (.c,r,:titur,;ão Federal, f.ei Con,plemrrrrâr r,.o l0l, d,: 04 de maio
)l,' -:',{lC. r ontpt.. errdênd,):

l.- as rnetai,'prioricltrdes da -{dnr:ni.tra<.riio Priblicrr itlur,icipal:

II- a org;,nrzação e a estrlrtur.a d{)s o rra r rrítnl.{i,s:

III - as dirttrizes gerais para a elalroração dos orç.r inentos lo
( I ulr icípio e sr,as alterações,

IV - 1' as l';1,osiçõc': relatir as

ptxis,,'a I e suas alterações.
it -s rlt'spesirs do tiuricípio i'(, r'1t
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V - as disposições sobre alterações rra Legislação Trihutária rlo

\[, r rr icípio:

VI --:rs disp,rsições sobre a {'\ecução or'çatttorttár'ia.

CAPITUT,O tI
D.T.S METAS E PRIORID.\DT,S DA

ADMINISTRAÇÃO NTUNI(;IPAL

Art.2" -.{ prograrnação constante rla Lei orçame'irtár'ia para o

exercício de 2015 der t'rá ser compatível com r, plano plurianual para o
1,er'íodo de 101t-2017 e colrter as prioridades e metas estabelecidas no anexo
rir \tetas e Prioridades pala 20I5.

§ I" - A prograrnaçãlr de qut trâta o clrput observ,.riá as diretrizes
e oirjetivos das políticas dc Rerr-Estar Social. de I)eserr volr.imen to
Econôrnico e de Nlodernização Adrir inistra tiva do Município, rrorteadoras do
plario pluriarrual para o quadriônio 2{rI !-20}i.

§ 20 - As prioridades e as rnel:rs identifictrdas n(, anex() referir.lo

no caput trrão precedências na alocação de rer,ursos na Lei orçarnentária para
o erercício de 2015, não se constituindo" todavin. ern limite à prograrnaqáo
das rlespesas.

§ 3o - O Poder Exectrtivo identilicará, no projr'to de lei
t, r',r:t rrrent ária anual" os ploietos. atividades, operações especiai-" e lespectiros
s,rhlitulos que contemplern as prioridades cons,:arltes do ane-xo citado rro
cap.ú.

§ l" - As at ilidadr.s dl mattulenção. i'onber\ ar,ão c rncuperaçào
de [,ens pírblico. e as ações de corrclusio de obrar; iniciadas t.eliro prioridades
sr.,lrre os projetos cie expansão e irnplaniação d,r nc,r-as obras.
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Art. 3o - N:i elabora' io e dulaute a tlxecução do Olcarnento tlo
e\rrcício de 201;-r o Poder Execuilvo Nlurricipal, poderá alterar as metas
dr:Í'irridas nesta I-ei, âurnentando ou dinlinuinrlo seus rluantitativos a fim rle

r,'o ni patibilizar a despesa orçada coill â receiia estinrada" de Íirrma a

ass(rllurar o equilíbrio das contas priblicas e o atendirnento às necessidadt-'s

est abelecidas.

§ l" - A Proposta Orçamentária do Nlrrnicípio de ITABI. relatir a

ao exercício d.e 1015. cler-erá sel elaborada de cr,lforrnidade cc,rn os divers,-rs

prinrípios, alér, dos ct;rtábeis geralnrente aceitos, o de iguatdar-l: e justiça
sqlrrale o da transparência social:

I -- o prir.ripio de ;ustiça i ocial, irnolica em as;i.jíIurat que os

l)ro!'iamas dispostos na Prcl,,sta Orçamentária. contnbuam para a

rÊ(lu!u-ro das desigualdades sociais entrt. os iurlivíduos e rrs regiões rlo
rrrurricípio. hern com.r no combate :r qualquel tipo tle erclusão social.
prir,, ipairrrerrte aos mrrrrícipes rrrais cârr nto'i.

II - o prirr,ipio da transparência social. requer í1 obserlància ,la
utilização dos tliversos tn.,,ios de comunicações .lrsponíl eis, a fim de g;lrantir o
livre accsso e participação dos cidadãos às informações relativas ao
(Ir'çârtrento.

CAPITULO TII
DA OI|GANIZ^ÇÃO i,r ESTRI.TTURA D't S ORÇAME'.{í{,S

Ârp.40 - A i'r'oposta Orç:.inenLária para o exercício financeiro,le
l0 l:;. .,hrangerá os Poderes, Legislativ,r e )Ixecutir o. st)t,s Futrd,rs.
f'rur,1ações. Âutarquia e a Empresa Púbii:ra e se.á el:rborada levan,l,r-se etrt

conta a estrutrua or'6lanizacional do Nlurricípio. atual e suas possír't'is
alt,,ruçôes.

Att. 50 -,.r Proposta Orçamentária,L' lltrrricÍpio" t-r-idenciará as

ti,:ccitas por rubricas ír suas respectivas Despe,.iis, por funçíio ,,rib-funçrio,

Irri)({r'àn,a. prrr1rlto e/ou arir.idade de cada unidade gêstora.

; .r:.. .1 .,:'i )
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§ lo - Pala eÍeito desl ír Lei" r'rr Llrde-:,e por':

I - prograrna, o instnrnrento Ce c'rganização rla

$overnamental visando à concretização dos oLjetivrrs Pretelldidos"
nrensrrLado por indicadores est.abelecidos no planr) plurianual:

açao
serrrlo

Il - atividarle, rrm instlunrento de pxrgrarnação paril :rlcança l o

oirjltir.o de u,'r prograrna. .lnvolvendo um cottjunto de op,-'r,rções que se

realizarn de nrodo co.'tlnuo e l-rermanr'nte. da,; quais result,r rtttt prodtrto
necr iiiiário à manutençào da açâti le goverflo;

III -. projcto, um inst.rurrrrlto de programar,:ão par:r alcançar o

objr:livc de rrrrr prograÍna, envolvendo :rrr. ,ronjuuto de ol)eraçir.r. limitacias
rr(, tírrlpo, das; quais r,:sulta um produto quÉ- corrcorre para à t'\['arrsào orr o
ap:rl'eiçoamerrto rla ação de governo:

IV - operaçõres especiais, as despesas que rrão contribtrcrn para a
marulerrção das ações tle governo. das quais nã r resulta em prorlrrt.o" e n,io
gerarr contraprcstação direta sob a fornra de ben,. r)u :rer\ iços;

V - remanejarnento, cluando a compelrsaçãr.r r-le crédit.o
strirlementar urilizada píjrtencel'à mesr;ra Unidacle Orçamentária, desde gue
rrão,rltere a cal egoria riconômica;

§.2o - Ca,ia programa i,jt'ntifiL:ará as ações necr:ssárias para
at.in;,.ir r.'s seus nbjetivos" sob a formi, tier ,rtiviclrdes, projetos ,, operaçr-,es

espr,'glnjs. especificandr, os respecti'r'os Yalures e nlctas" bem contc, .rs ; tnidarles

orcarnentárias lesponsírr eis pela realização da aqâo.

§ 3" ' Ca<ia atividade, projeto ou opt-'ração especial iderrtiücará a
funqào e a sub função às quais se vincularrr.

§ 40 - Os orÇalnentos Êiscal e da segulitlade social di,;r'"irrrinarão a

despr,sil por urridade orcamelrtária, detalhada por catrlgorla de piogramaqào
enr sclr rlenor nível c4ir suas respect.ivas dotações" rspecifi r:rrr tlo a esÍt'ta
orç4,)'entária. a rnodalioa.le dc ar.licação. a fonte <le recursos. o irlerttificador
dos gnrpos de despesas. conforme a seguir'li.:crimr':ados:
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a) pessoal e encargo sociais;

b) juros e erlcai'Sos da <lívida:

c) outras ilesl)esa s cttrl'('r)tes:

d) investimentos:

e) inr.orsões fina nceiras:

f) arnoltização da dír.ida.

Art. 60 - ,\ elaboração dos orÇam{ ntos fiscal e da seguridarle
social de seus Ór gãos. lnstitutos. Furrdações e Fu.r,los discrirninar'á a despcsa
pcl uniclade orçarnentária, det.alhada por cat.egoria dc pr'ogramaçào.
esp,rr'ificando os grupos de despesas. com suas resp.ectivas dotaçires. indicando
parii cada categoria ei'orônrica. a modalidade 1.. aplicação" o olernento rle
desp :sa e as fontes de lecursos.

§ lo - As foirtes de recurso:;^ de que tr;rta o 'ocaput" rJeste artigo.
na ,\ tlnrin istraçã o l)ireta, serão as seguintl,;.

:r) i - Iiet,rr -*o-. rlo Tesorrro \lrrni i[':ri'

b) 3 - l'rrrrdebr

c) 2.í - Cor,r'êniosr

d) 26 -- il Dti:

e) 2B - Outros recurs(\s r.incul:rdos a Saúde:

f) :22.- Salá.'io Educação

g) 5 - F urrrio Municipal de Açiro Soci.,.l.

r'r '')
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Att. .70 - ()s orçanrentos I'iscal, d;, seguridade social e o (le

invertimento t:ompreenderão a Í)rogranração ,los Poderes [,cgislativo e

Ext'crrtir.o do Município- seus (irgãos. F'rrrrdaçtics e l'uudos. instituídcs e

rnantidos pela Adnrinist.ração Pública Nlrrnicipal. bem corno das t:nrpresas ern

qut,o Nlunicípio dete.nha. diret.a ou indiretarnent.r a rnaioria rlo capital social
conr direito a voto.

Àrt. Bo - \ Lei Orçamentária dis;'r'iminar.á em
prograrnação especíÍic,rs as dotações dest.inadas;

(ràl (.gO IlAs

I a partrcipação em constituição ou armento ile r:apital le

Executi r o
além rla

€ r.lpftlsas:
II - ao pagarnento rle precatórios judiriários c sen ir.or da dír ida

Art. 90 - 0 projeto dc Lei Orçamentáiia, que o Pode,.
encarninhará à Câmara Murricip:rl de ITÀBL constit uir- sr:- ií

tleÍis:rgern de:

I) t.exto tli l,ei:

II),1lradlo- o r'çanrer r t ii rios consolic.r,los:

I[I) ane><oi. do orçarnento. discrimirra ndo a receita o a dcspesa rra
f,rr;rra definida rresta f,er

IV; anexo rlo orçamento de investin,ento a que sÍ: refere o art.
i (i;. ..s 5o. irrciso [I. da Corrstituiqiio Federal. na forma defirrida nesra Lei:

V) discriminação da legislação da recert.a e da tlespesa:

§ lu Os qlradros orçamenlírr(,s a que se refere o inciso II deste
artigo. incluirrdo os quadros reÍ'erenciador lio ari.22. inciso IIl. dtr Lei rr"
.1.1t20" d,- l7 de rrrarço cls 1964" são os seguintes:

VI) tlespr:sa do orçamento fiscal, se5qundo Poder c (-lrgiio, por
gl upo de desptsa e font r:s de recursos:

VIl) despes:r do orçarrrento fiscal, segrrrrdo a funÇão e srrh funqão:
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VIII) despesa do orçamen Lo fiscal por programas e açõcs:

IX) prograrnação referente à manute nção e ao dese nvolvimerr t o

dt, errsino" nos terrnos do art.2l2" da Constituiçirr l'ederal e l,ei Orgânica rlo
IIur:icípio. enr nível de órgão. detalhando as fontcs e os valores por categoria
de programação;

X) resr.rm,r das font.es tle financiarnento e da ,lespesa
ôrçilnlelrto de investiruento segundo órgão. firnção, sub função e programa:

rlo

Xl) despesa do orçarnento fiscal sr:gundo (,s progrârnas íle
gr)\elno" detalhando por atividades, projetos e olreraqões espetiais. se lbr o
cuso. e unidade-< orçartrtntárias executoras.

§ 2" - A rnensagem que encarrinha, o projeio da Lei
Clr( amentária conterá:

a) 4r.aliação das necessidades de financiamento rlo setor públit;o
nrunicipal. rxplicitando receitas e despesas, bem r:omo indicando no projeto
de l,ei Orçarnentária para 2015:

h) .lustiíicativa da estirrrativa e rla fir.ação, resper:tir nrrrlrrte. rlos
prirrcipais agr'.rgados da receita e da despesa.

c) a evolução da receita nos três riltimos anos. a erecução
pror':ivel para 2014, e a estimativa para 2015" bem corno a nrernori;r de cálcrrro
dos principais itens ric receitas. inclusive as Íinanceir'âs" destacando as

pretuissas básicas. de seu comportamento para o e:rt:rcício de 20] ii:

e) a despesa com pessoal e enoargos sociais. por Podel e tolal.
exe(r,rtada rros . últimos três anos. a cxtcução provár'el ern 20 1,1 e o
prograntado para 201i, com indicação da t,.rpr6ssntatividade perccrrtual rlo
tolal r: por I'odcr ern l'elação à corrente e 1 l.tceita corrente líqrrida. esta
írltirna. colrfonne definiçiio da Lei Complemcrtar no 101".le 04 de ruaio rle
2000:

d) a-correspondência entrc os valort,s das estirnativas de carla
it,:nr de receiLa, de acordo com o detalhamerrto a que se reÍ'ere o ParágraÍb 1",
alírtt'a e, deste artigo. e os valores rlas estintatir.as de cada folrte rle recllrso:
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Art. l0o - O Nlunicípio aplicará" no rníninro.25o% (vinte e cint.o
por cento) de sua recei,'a resultarrte dc impostos e transferêrrcias oriundas rle
irnpo-.tos na manutençáo e no desenvolvirnento do ensino collfírrlnÊ dispõenr a
(lons1l1rição Federal no s€rr art.2l2. a Emenda {-ions1i1.,";,, r ra} n".i3l96 e as
Lei., ,ro 9.394196 e I1.494107.

Art. llo - O ,\Iunirípio aplit ará" nt, rnínirrro. 15 %, (quirrze por.
oento) do produto da arrecadação dos impostos a rjue se refer.e o art.. 156 e dos
recl'rsos de qrre tratâm os arts. 158 e 159, iuciso I. alínea ir e § 3" rla
Constitrrição Federal, em aqões e cêr\iços priblicos dc saúdr. conforrrre
dispost.o no inciso I I I do art. 7" da Emen,la Consritucional 2912000.
combinado corn as dcterminações contidas rra Portaria 2 O4?/GtrI tle
0;i. !1.2002. do ]linistro d,: Estado de Saúde.

§ lo - A base de cálculo para a rpuração do r.alor mírrinro
dtli:rido no ca'Jut do i:rtigo a ser aplicado em rr...ões e ser.r-ir;os públicos ,le
..ari,lr'. r'onfornre esrabelet ido nos irrcisos do arr. "7 do Aro rJus l)isposições
C c,rsl itucionais Transitírrias -- ADC'I da Constituição Federal. é rr somatór.io:

a) ,'lo total rlas rec.:it.a" de irnlrostos rírirricipais (lÍaS. ll"l'ti" I'l'íil
e(, i ):

b) tlo tot:-rl das receitas de
(Quota- Parte do FPM: Quota-Parte
(l.rtnP1"rn"rr,ur no 87196 - Lei Karrdir.):

transferências recehidas rla finriio
do I1!'R; Quota-P:rr'le da Lei

c) tlo Imposto de renda retido na font.e IRRF;

d; das rer.eitas de transferências rlo Est:rdo (Quot.r.Parte rlo
lí-\l: e IPVA): e

el de ree eitas co i:rentes (Receita da l )ívida Ativa 'l'r ibutária rle
ir:1,6s19s. Inultas. juros rle mord e correi,ão moneli:iria).

f) os pagarnentos. por forrtcs de reculBos. xelâtivos aos Grupos de
f)espesa oojuros e encargos da dívida" e "oarnortização da dívida". interrra e

e\terlla. realizada nos últ.imos t.rês anos. sua execnção pror.ár-el ern fOl-l e o
pr'')grarnado para 20I5:
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Art. l2o - Para eÍ'eito da aplica\ zio do art. 77 rlo ÀDC'I,
< ,r tr t;itleram-se tlespesas cLrm açõcs e ser\riços prllrlicos de saúde àquelas rie
crist:io e de capital" Íirranciadas pelo município. relaciouadas ,1 progranlas
fi;l.rlisticos e rie apoio qne atendam, silnultanear r ente, àos priircípios do alt.
7' rl;r Lei no 8.080. de l9 de seterlbro de lÍ)90, e à: .reguintes diret.r.izes:

[ -."j rrr ,lestinarlas açõr's e serviços de acess.r rrniversal
i;z rr a ir i :i,'io e grat triro:

III - sejarn de responsabilidade esper ifica do setor ,Je saúde, não
s,-' confundind,l com dcspesas relacionadas a o it ras políf icas públicas q ue
atitarr sobre determinant.es sociais e ecorrômicos. airrda que inci.i{.ntes sob,.e
.a -. co:rdições de saride.

a rtil o 12o.,

XI u'rri: íoio

Parágrafo rinico. AtÉrn de atender i.r..s critérios r::.tabelecidos rr..r

as despesas coln a;.\6s e surviços de saride, realizados pelo
.leverão ser financiada.. com rircursírs alocados por. rneio clos

rÊ6pt\'tivos Fuutl.ts de ljaírde" nos terútos do art. ?7.:s 3". do ÀDCT

Art. l3o - Atendidos os pri;ri ípios e diretrizes opelaciorr,ris
de'irritlar pela Portaiia 204i 12002 " par... ,r aplicaçâo rla Emenria
( -lr:rr stitu cional n' 2912000 e para e feito da aplir,açi6 do art. 7 7 rlu AD( 'l'"
c.orrsidelam-se despesas eom ações e serviços públicos.,le saúde a-. lelativas. à

prorroção. prot.eção, rt'.,rrperação e reabilitação d ,r saúde" incluiudo:

I.- vigilância ei;iderniológica e controlc de doen';as:

II vigilâ,rcia sanitriria:

III - vigilância nutricrt'nal" conl role,le deticiênt:ia: nutricionai..

IV - educat:ão para a saúdt;

I - -.eúde ti,r t.rabalhador:

II - estejam em corrformidade crrn ohjetivos e rnetas ex1;licitados
no.; Prograrnas de Saúde rlo Município;
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\'-I - assistênr:ia à sarirt.r enr dos os rríl ,,.is rlt, t:omplc;,. itladc:

VII . assis têucia falnracêrr trt.a:

VíII - aterrção à saírde dos por-,,s inrlígenas:

IX - pesquisa e desenvolvimento ,tientífico e tecnolírgico ern
sar'tde promovidos por ertidades do SfiSr

Art. I4o - tl Poder Executivo enviará à (lârnara \[rrnicipal dt
I'I'ABI. os projetos de Lei Orçarnentária e os de,r;r'éditos adicionais por meio
tr'ar!rcional. conl sua despesa discriminada por ele: rrento de desp,r:ia.

Art. l5o - Para eÍ'eito do disposto no artigo ant.erior, a Câmara
Municipal. os Órgãos da adrninisl.r'ação tLreta. a.. Entidades e os Fundos cla
ailttrirtrstraçàer descent,alizada e as erírpres:rs pírblicas dererão elltregar suas
resl,r.ctr\' as propostas otçamentárias a Sgi:1gr.a1is !{unicipal de Firranças ató o
dra .i() cle jrrlho de 20i4" observados os p"râmetr.JS e rliretrizes r::,ta l,elecid,rs
nesla Lt:i. para fins de consolidação do ptoje,o dr: I-ei Orçamr:nlriria.

Àrt. 16o - 0 projeto de lei orç.,..rrent:i ria podr,rá irrr:luir a

programação írciIsl.antr'j de propostas de alteraçõe, do Irlano Pltrrianrral l()l l-
2{i | ?., que tenliam, sido objeto de projetos de lei er",recíficos.

§ I " - O projeto <le lei orçarnentária demonstrará a estimativa da
niatgem de expansão das despesas obrigatórias rle caráter co:rtirua<lo para
2[t I !. em r.alor correrrte e errr termos de per<,entual das 1..-:c,:ita correr]te
lÍUu,ria, destacando-se pelo menu. aquela relatir, it aos gastos ,.,r;r pessoal e
eÀci1l : (|s sociais.

§ 2'- Os projetos de lei de r,rédito,r ádir:ionais apr.esenrado.s à
(leirnara legislltiva para aprovação e os ci:.t:retos de r:réditos suplerrrentarcs
edit.ados pclo Po,ler Executivo obedecerão, s,rb rrcna de nulidacle. à forrna e

tLos ,letalhamerrtos estahelecidos na lei orçamerrt,i,:ia anual.

Art. l7o. O orçarnento Íiscal destinará recursos, alr.avés de
attvrilades" projetos óu ,lJrerações especiais especiÍicas rrlocadas dir:etanrelle"
às ertrpresas que cornpõr:trr o orçaltento de invest rrrentc quarido r [assificirtlas
cí)rl)o empresas estatais depe:identes- de acordo r:om o artigo ?". IIl" da l,ei
Cr,rnplemcrrtar no 10I" rir:04 de rnaio de:2000.
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CÂPÍTULO N
DAS DIRETRIZES PARA ELÂBORAÇÃTI I)OS ORÇAMEN'TOS

E SUAS ALTERAÇÕEIIi

Art. lBo - -{ elaboração do projeto. a apror-ação e a erecrrção da
Lei i)rçarneutária de 20 I 5 deveri:.o ser rr:alizadi;s de mo«i,r a cvidenciar a

trartsparêrtcia da gestão fiscal, bem r smo levar crn corrsirleraçào a obtenqào
de tesul*ados pre-ristos no Anexo de \Ieta" I'iscais rlue iutegra a presrnte Lei.

Art. l9o. ,\lém de observar as drrnais dir.etrizes estabelecidas
neirt.a Lei. a alor:ação dos recursos na Lei Or.1:arri eltária e ern seus r:réditos
arlicionais será feita dr Íblma a propiciar o conlxrle dos custos das aqões e a
a.';rli;rção dos resultad.'s dos programas de governu.

Parágrafo llnico - Pala cumprir a deterrninação corlstante do
co.ual deste artigo" nas [,nidades Orçarnentárias. a apr.opriação,Jas despesas
r:le\ e ocol'r'(.r nas ações orre rnais se adeqrrarem aos objet;vos dos gastos.

Art.20o - E vedada ra prograrnação tla despesar

I - Íjrar despesas senr que estejarrr deünidas as resper:tivas fontes
.i: roe ursus e legalrnentr. instituídas as unid.rtles exiicutoras;

II - incluir projetos com a nlesÍl\a tinalirlade enr mais de unra
uri<iade orçanrentária:

III - inchrir despesas a tit.ulo de :lvestirrrentos - Regime rle
Iti>r,rcrrção Especial. ressalvados os casos de calamidade pública forrnalmentt'
r,: ro,ihecidos, na forma do alt. 167. § 3", da Constituição Fr.deral:

IV - trarrsí'e:"ir a outras unidades orçanrentárias
rect,lriclos por transferência de ou i..'r esfera do gov']rnoi

o,r l e('llrs{}s

V - irrcluir dotações orQalirent ár.ias rrominalnrente :r eutidades
nrihlicas esl arlrr ais e fed.'rais:
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Yl-de acordo com a Portaria Interr n inisterial no IÍi3. de 04 de
rnaro de 2001" c suas allr:rações. incluir rro orçamerlto dotações orçarnentárias
refelentes à transferências intrago , ernamentais.

Àrt. 2lo - A transferência de recursos a qualquer título por parte
do 'Ji:soulo llrrnicipal. quando a eritidatJer,. s{)melrte será possí.r,el com
autorização do Poder [,egislativo e quzrndo estas sejam de caráter etlucat ivo,
ass,istenr:ial. cultural ou despor.tir.o e de r.co»t ração técrrica. clrre sejam
t'r:rlusivamentt sem Íini lucrativos e declaradas pírr lei de utilidade priblica.

§ lo - Par';r habilitar-se ao recebimerrro de subverrçôes ,;ociais. a
er-,tidade pri'a,la sern Iins l.crati'os der.erá esta. conslituída rro rnínimo há
(t2 (rlois) anos, aprese,t.ar declaração de fu,cionir,nento reqrrlar. .l,itida .o
cre:i'ício de 2C 14" per ro rrrínimo uma autoridade local e cor;llrror ante de
reg-rlaridade do mandatc de sua diretor.il.

§ 20 - As entidarles pnvadas beneficil:[as corn rr,cu, sos prí]rlicos a
qr-ralqtrer título subrneter-se-ão à Íi.r'alização do Poder Ere..Ii'o conr a
Íinalitlade de verificar o cumprirnenlo de rnetas e objetivos para os quiris
itlct,i)erta ln os recursos.

§ 30 - Os r{.passes de rectrrsos j,. entidades prir,arlas sem Íils
iucrativos serão efetir arlos através de convênios. conÍbrm.e deternrilra o art.
I ló. da Lei Federaln" S.666. de 2l de.lunho de 1913.

Lrt,22o - Fica o Poder Executivo Murricipal autoriza,lo a aterrder
rrtcr'sidades ,le pessoas tisicas. alérn dos pr.gramas já i'i,iritrrídos ,le
ass stência sot:ial- -saride e edrrcação. constituí.lo-se em exí.,,çÍio. quarrtlo
aprcr' ado auxílio pelo (ionselLc Nl rrnicipal de Assi-.tência Sociat.

Art. 23o - A transferer.:ia cie Recrrsos públicos para coirrir
défitrits de pessoas jurírlicas- além das corrdirlões fii;czis p1g1.is1as no art. I4 ,la
Lei rle llesponsabilidati: Fiscal, quando i.'or tr crrsr.r. deverá ser aut.orizada por
ler específica.

Art.. 24o . Sornente
(.)rçarnentária riotaçõr:r, relativas
al,ro\ adas até ll de juit,o de 201.1.

poderão ser

às operações
i;. r luídas no

,l, r crédiIos
projet o de

crrn I ral adas
Lei
()u
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Ârt.25o - À Lei Orçarnentária conierá reservur dc contingência
{jnr nron[alrte equil'ale.rrte a, no mínimo. um i..ti cento da receita con'errte
lí,.1uida" destinada. ao stendirnento de passivos r ontingerrtes e orrtros riscos
Í, scais imprer, istos.

Art.260 - Os plojetos cle Lei relativos a créditos ariir.rnnais serào
ai.,rrsentados cum o mesmo deialhamento da Lei ( lrçanrentária.

Parágrafo Íjoi"o - ,': ornpanharão os projeto cl,: l,r:i relativo-q a

crí'rlil,rs adicionais, exposições de n,.'tivos cir.cunst anciados quc .ir.stifiquenr e

que indiquem :ls corrscqüências dos c;lnctrla merr 1.os de dotaqõtis pr.opostas
r,.,.,llr,r a erecuçãir das atjvidades, dos projetor e das operações esJ_,et,iais.

Art. 27o Serão adrnitidas errendas ao proietír de lei
orçlrnerrtária alual ou iros projetos que a modifirrnem, desde que:

I - sejam t:ompatír,eis corn o plano pl,r rianual e conr. csita Lei:

II -,..indic1uerrr os recursos necessi.rios. adrnitid,o,, apenas Js
p,"o.,imentos tl t: anulação de despesas:

III - estej.rm relacrr-.r..r dos:

a) ccm a r.o,.'reção de erro.; t-.u ornissõe s;

h) com os tlispositivos do I u\rú ,lo pro jeto de lci:
c) r'orn a a'rulação de rereita.

1V - não serão admitidas emendas sc projeto de lei c'rçameltária
anual" bern conro aos prújetos que a rnodifiquemr rl ue transÍjram:

a) dotações cobertâs corn receita diretamente arrccarladas por
org.ios" fundos. autalqura"i. fundar;ões. empresi... púhlicas e sc,.iedade* de
e:onomia rnista pat'a 

. 
atendcr a programação a .rer desenr.olr..rlr por outra

el, t iílade tlue não a ger::r;ora do recurso.

b) recursos provenienres da (Jrião, llrovenienr:es de convênios.
"o1tcr-açõ.es especiais" .- 1 ransferências !anstr t,rciorriris.
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Art. 2Bo - À rlespesr, ser'á pr',rglarnarlr, de a, ordo cír'rr ..1! scgrrirrtr's

1r rio r i:ladr,s:

I custe-id administraIivo e oper?.rional. inchrsir,e. Pessoal ('

enca rgos soclalsl

II - paganrento de arnortizações e eucargos da dír'id a:

III - contrapartida das Operações dt Crédito.

Parágrafo í,rri.o - Somcnte quanr'o aterrdidas as prior.idacles
elt'ttt:r,das acima,, poder'âo ser progranrados recru-sos ;rara at.errrier a noa os
irr l'es l.imentos.

Art.29o - j)ulante a.:xecuçào orçam--rrtária do er.trr,.ício dc 2015,
fica ..' p6d". Executivo autorizadu:

I - ,r rernauejar recursos ate o lirnite t)e 20,rÁ (vinte por c,ento) do
lat:rl tlrr ,iespcsa fixadii na Lei Orçamentiiiia" r,;io onerandr, esse limite os
crórlrtos suplementares abertos para reiorqar dotações cle pessoal.
Ulr:'igaçõ,'s pltrorrais. r.tr(.at'gus com irratir.rs r. perrsionir,las. serviços rra
r1í', i,la. prograrna de a;sistência ao ser.r.idor i.í blico (PASEP). prr,cató,-io

..lutlit:iais, encargos gerais da adrninistração e os dettinatios s 1s {'í-r 1r,râ r dr:11ç.-,.."
Íinarrciadas p<ir conr,tnios. contratos" acordo' e ajustes e o superárit
palrimonial occrrido no Ilalanço Patrimonial do t xercício anterior.

II - Abrir crédito até o limite de B09i do tol al da rier;pesa fixarla
na k'i orçarnentá4a vigenl e;

III - a criar. atrar,és de decretris. elenrentos de rieslrcsa (ou objeto
dr: qaslo), para orcanrúntação de recursos transleridos rredianto corrvênios.
c,lnt.'at(,s. acordos e ajnstes. até o limite der,sas tr: rnsfet.ências.

lV - a transpror', até o limite de 2()ol, ír.inte por cerrr o) dc total ,ia
despesa fixadn, recurso.-r de uma categoria de pr'.r.1tamação para oul r.a" ou tle
unr órgão para o outro.

I
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V -- a criar elemento
prr,j etos, atiwidades e operações
extrrcício de 2015.
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de desp,:sa lra est nrtura
especiais. r:orrstantes do

de programas.
orçarlrerrto do

CAPTTULO V
DAS DISPOSOÇOES RELÂTTVAS ÀS DESPES-{S COtr{

PESSOAL E BNC,\RGOS SOCIAIS

Àrt. 30o - As despesas conl pessoirl ê encargos strciais serão
fir:.das observando-se ao disposto nâs rl(]rrras co nstitrrcionais aplicár'eis. I-ei
(,orrr grlernt ntar no 101, de 4 de rnaio de :0ü(), I,et Federal no 9.71 7, de 27 dt.
nc'r embro de 1998. e a legislação municipal r:rn vigor..

Art. 3lo - A instituição" concessãt, e o aumento de <lualquer
vitntagem pecutriária olr remuneração. a criação Je ca rgc,s ou ;rdapl ações rra
e.l.nrl.ura de carreilas e a admissão de pessoal, a :lualquer títul,r. pelos ór.gãr_,s

t' rrnl.idades da administração direta ou incrireta" inchrsir.e Íundações
irrjliluídas pelo Nlunicípio" observado o contid() no art. 37" ilciso [I. da
Cr'rr rstituiçiio Federal. e na Lei Orgânica do Muni,rípio de ITAtll, poderão ser
le-.'irdos a efeito parÍ o e-ser.r.ício de 20I4. de ar:ordo cont os limir as

estai,elecidos na Emenda Constir.r. iional r:o 25, dc 14 de fevereinr de 2000" e

na l-e,i Complementar no 10I. de 4. dc maio ,lr 200t)

Att.32o - I"icam os Podercs llxecr,ti..,o e l,egislatir,o aulolizados
a lloceder:

I - ao prr)cl,chimentos das vagaF (,los cargos tle prrrr irner to
eÍttivo" mediante lealização de concurso público e dos <.argos ern r:ornisoi.o
previsto ern lei. estes coirr a função estrita chefia. direção e assessol.anento;

II - as contl'ateções de pessoal por e>.cepcional irrtcresse público.
destlt que atenrlidos os pressripostos que caracter.izem corno l,ri" nos t.ernr,)s
da Í,ei n'Iunicipal e q-.r,r r.enhaln atentler a sirr:ação cuja i:rvestidura [)t)r.
c'olrcrlrso não se revele a mais adt ;uada facc às características da necessidade
cia co,: tratação e pêra o atendinrerrti. ,le pr,,q,-amas da ITnião.
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I I I - conceder a,u,merlto ou retísão geral da remuneraÇào ou oulras

l)u ntagens, ütrarés ile lei esperi.fim.

CAPITUI,O VI
DAS DISPOSTÇÔES SOBRE A LEGIST,AÇÂO rRrnUrARra DO

MUNICIPIO

Art" 33o - O Imposto sobre a Pro,sriedarle P;'edial e trrritorral
I rbano de 201í, terá um desconto de até 20oÁ Ívinle por cenro) do val,;r
litnç;do. para pagarnet,to em cota írnica ató 30,,r tuarço de 2015. de acorilo
torn Código Trrbutário .'r-l unicipal.

Art" 34o - ()s trrl,rrtos municipais pr,derãc sofrer :ilrerações ern
dt.cc,rrência de mudan,r.rr; na legislação nircional sorfre a matéri;i c,. ai.da. eur
Íirr-rç.io de intelr:sse público relevar. te.

Ârt.35o - 0 Poder executi...o p,.ocedt,rá atualização cla planta rL:
r alo, es . mobiliários,.do Município par.ir ü ,r>.erc í,.io de 2015. :t,m r,ist.as a
Irt onro! er a justiça tri|utária.

Parágrafo íJltico - O valor de lalri-arnento do lPTl' e 'l'aras ,1e

lierviços Públi<:os para o exercício de 2015 não ssrá superior ao valor do ar o
álllt.rtior. admltindo-se .ornente o acróscimo da.r,.i r: ação do INPtl.

CAPTTULO VII
DIRETRIZTTS p-,{RA A EXECUÇÃO rr0 ORÇAMEN?O

Art. 360: t)s Poderes Leg.lslatir'o e E,:.ecutivo aperft'içoarão seus
sislt:rnar gerenciais. de rrlodo a demonst:ar (, custo rle cada ação err.cutada.

Art.37o - {-rs valores das metas fi.cais. ern anexo, sâo inrlrcativos.
I'i(rÍ.rrlo adr,it..idas varia ções. de forma a iisortrí)da,: a trajetórr'a que .ís
delerminetn. até o enrro do projeto da Lei Orçam, rrtária para 20i5.
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Art. 38Ó - Todas as receitiis rcaiizadas Peloli órgil()s. Í'rrndos e
er,tttladt:s itrtegrantes Jo orçamento. inclusir.e as diretamente :rrret:adadiis.
ser ão der idamerrte classificadas e contabili:,a d.r.r no Sistertra de (lontas <lo

I',.,tler a quo se vinculam, no mês elll que ocorrer',) respectivo ingresso.

Ârt. 39o - l-ica o Poder Executivo au,orizado a aprú\'ar. por rnt'io
de Decreto, o Quadro tle Detalhamento da Despr:sa do Orçarnt'n t ., Geral ,lo
llI..r,ricípio. especificando por atir.idades. projeto.r e operacões erp(.ciais. pDr
fi,o,",s de reclllsos e naturezà de despesa,, ern ci la rrnidade o...: r rrr eltár'ia e

dtv,r lr is norrt a-c parâ a jxijcuÇão .rrçarnel tária.

Art. 40o - Os recursos decorrr,,llies dD eülcndas qu: licarem sern
tlespesas correspondelr tes ou alterarcr;r os valor,--r; da receita orí;amentária"
porler'ão ser utilizados rnediante créditos srrplemelrl-ar c especiâI. t:orn prer-ia e
( Fl.r,'t'íli( a autorização l,,gislativa. nos ternr,,s do a, t. l(,6. § B" dr, í onl-titui(io
I'erlerll.

Art. 4lo Caso seja necessária a lirnitaÇão de emperriro dns
dr)lcções orçanlentária e da rnovirnentaÇão fina,,reira para atingir rs melas
fiscais previsto no art. j 3 desta Lei, esta será feil ;. de. forma ['roF,( rcional ;ro
tl(|rrtante dos recursos al,rcados par.a o atendir:.t{'nto de "(lrrlrrs Despesas
Ct.rrlutes"."" trnvestimentos" e "Irrversões Finanr:eiras" de cada Órgr'io
Iri uticipal. e\ct-.tuando-;.' os disi;êndios.rom a maÍruter.ção e d,-,i,enr,olvimerrto
rlo,rrrsino.

Àrt. .42o - Cabe à }ltcretlria ltlunicipa! de li'inanças a
res tronsabilidarie pela coordenação da rlabor.ação r)rcarrrenlária rrr, ârnbito rlo
Podr.r Elxecutivo e agregação das proposl:rs nectssárias a urrií'ir:ação da l-ei
Orçamentária.

Parágrafo (lnico - A Secretaria )Iunicipal de Finanças:

a) o calenrtírio de atividades para el..l.-,oraçiio dos ()r(;állentos"

b; a elaboração e a distribuição do rnat,rriai qu€i ,r!)rnpõem as

P'itl)()stas Pârt-iais do orcarnerrio anual da admirristraÇão dirr.,,:.. institrrtos"
Íurrdar;ões. hrndos e errrpreias i-rriblicas;
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c) instruções pa:a o derido preenchinrento das propostas parciais
d,-,s orçamentos, de que trata esta Lei.

Art. 43o - Todos os r..irgãos. Entidarles e FunrJo int.:qrantes rla
estruilrra do Poder Público llunicipr! devetiio col.rborar. particip;rr e prestar
as irrlbnnações ne,:cssárias à elaboraçâo ula proposlir orçarnentária.

Art. 44o - À proposta orçamenr ária do Poder Legislatir o será rle
su;r lesponsabilidade, apqegando-se à do Pode.. Ifxecutivo para t'feit.o rle
c(,nI patihilidade e aprec.:ar-ão pela Cârnara Xlunir.ipal de IT-,\BI.

Art.45o - L) total da despesa do Poder Legislativo \Iunicipal.
irr,'l rí,Jos os sub"ídios do.. \ ereadores e exclrrídos os gaslos corn irrat ir os. ,ão
pr.'dr','á ultrapassar os paràrnetros i)revistos no a,r.tigo 29-A da {'onstituição
I trirlal. incluindo pela Ernenda Constitucional n" 25. de l4 rl.r Í'evereiro rle
200(,.

,{rt. 46q - () Poder Legir:latir.c. do Município terá conro limite de
despesa.s em 2Gl5 para efeito de elairoraçiio clr sua respectiva proposta
or'Çirrrreriüária. a aplicar,.ão do percent.ual do no nuiximo 7oÁ (sttt'por cento)
sotrr,: n receita tributaria e cle transferêncr., ,io l(unicipio. auftrida em 20 l5
noi terrros do art.29-A da Constituição da iiepiiblica, acrescidos dos valorrs
relalivos aos inatiros e pensionislas.

Art. 47,o - São vedados quaisquer pro :r,dimento pelos onlenadores
de,lespesa que viabilizerr. a erecução da despesa s{:m comprol'ada r suficicrrre
di,;1 ,rlribilidade de dotacão orçamerrtária, or.r. aind.r" a geração de tlespesa ou
âsslir,ções de oLrigações que lão tendam ao dis[,Dsto nos arti.,.o.. l6 e l7 rla
L,:i lornplemelrtar no I í11. dc 04 <le rnaio de 2000.

Parágrafo Único - A rontaLilirlade registraríi o,. al os e lãt os
relaI ir os

pre.i u ízo

al l.ig-o.

à gestão orçamentário-fili nceira efr:livarnerrte ocorridos. serrr

das lesponsahilidades e pror,idêrrt ias durivadas do "c;rprrt." deste

.r-1_,
l-,
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Parâgrafo Llnico - A Câmara )Iunicipal de ITABI c,:trsiderará t:rn
[r:i e,té 3l rle rlezenrbrr, de 2014. a programaçã.r dele constalte poderá ser
('xeÍlrtada, ern cada mês, até o limite de um doze avos cl,r t.ot.al de <,atla
rlctar:ão" rra ftrrma da proposta encaminhada à Câmara Legislativa- até a

pulrlicação da tr,ei.

§ 10 Considerar-se-â antecil.racão r.1c credito à conta da lei
or.;arrrentária a utilizaçãrr dos recurso. aul.oriuadort nesle artigo.

§ 3'Ficarn excluídas do lirnite previsro no caput as dr.,tações para
atendimento de despesas com pessoal e encargo. :rociais e conl () i.ragantento
rlo ,relviço da dír'ida.

§ 40 Os eventuais saldos legativos Ílpurados em r.ll.r:orrência rlo
clisPlsto rrestr: artigo ser'ào ajrrstndos, após a publicação da lcr orçamentária
anrri'I. pela abertura tle crédito i..licionair. com Lase no rr:manejamenlo (le
d{}t:rÇLt's, crrjos atos surão publicarlos ar,trs da divrrlgação tlo quadro rle
.lr'l,, iltarnenl o {lü dr.speia.

Art..49o - Quando do encarnini,:\rnorto à sanção dos arrtógraÍbs
rlo,r projetos tle lei or'çamentária anual e rle ...rédito adicionais- o Podr:r
lellislatilo ern'i:rrá ao Potler Executir.o" os dadú! c iuí'ormações relarir-os aos
a r r tógrafos. inrlicando:

l - o to tal dos acréscimos e o tota l dos decréscinro.. por fon te
r',-,elizados pela Câmala L.egislativa. em relaç:io a câda íixtegoria (le

plc glamação oi'jeto de alteraçrio:

Art. 4Bo - Os recursos pr<-rvenicntes de Convêrrios terão sua

a.phcaçâo comprovada através de Prestaçiio de Crrntas a ser encarninhada ao
()rgão concedellte e ao Tribunal de Contas,lo I,istado nos prazos acordad(rs.
respeitadas as disposições legais ern vigor.

§ 20 Ficanr excluídas do prev istr.r Lo c/rput as dotaçõ(is relalivas a

projetos" atiwirlades, operações especiais e respectivos subtítrrlos que rrrio
eÍil avam ern execução enr 201.1.
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II - as novas categorias de prograrnrrção" com os tlel.rilhamertl os

1,:.;rrios no § 2o,do art. I6, i,ern como as fontes, a" denominaçõcs at.ribuídas e

as,r.rl.egotias de prograrnação r,b.jeto de cancelarn,:nto parcial orl lo1al.

Parágrafo Unico - Na reabertur'â â que refere o 'c.aput" deste
irrl igr'r. a ftrnte de reculsos deverá ser identiÍte:rrli: como saldos de erercícirrs
trnr-eriores, indci.ienden r.ernente da receita à coir';r da qual os cr.édit,.ls foriror
alrerlos.

Ar:t. 51o - O Poder Executivo M rr .ricipal deverá ,laborar e

1,r'hl:,rar até 30 dias. após a publicação da .,ci orçament;irr.r de 2()15"
c-r'on()gralna anual de desembolsos mensais por Órqão. Entidade..r: F-undos rla
Á.linirristração Municr,r;r!" observando, em rela(.rão às desp,:las constant.es
desst' t:ronograrna, a airrangência ,tecessária à oblençã. das rnetas Íiscais- rros
terrlr.r)r, do art. Bo da Lei Compleme:rtar no iL\1. de,'11 de mai.r dt,2í,00.

Parágrafo lJnico - Os recur:.o., lcgllmt ute vinculados \ finalidarle
t'spe^;ílir:a serão utilizrdos exclusivamenr:. para atender ao r Ljeto de srra
vrncttlação. airrda qrra em exercício divel.o riaquele em qne ocorrer o
r c rr r )Ê..1i\ (J in gr.'s. o.

Art, 52o - Os recursos firranceiros, r <,rrespoudentes ás dotações
orçatnentários destinad;'s ao Poder Legislatir o Municipal I:r::lusive os
< t'.:tlilos suplenrentares t' t.:peciais. ser-lhes-ão err r.egues até o rli;r l0 de cada
rlI,)!,., rtos l.errnos da Legislaçãi, vigente.

cai'ÍTul,t,r tt
DAS DISPO}|ICÕT.,S FIN,I. tS

Art.53o - i'.'ara efeitos do arti;., 16, E 3" d:r Lei Conrplen,entar rro

101. de ()4 dc maio d1, 2000, entende-se colr)o (iospes:rs irreleva ntes aquelas
crrr.rr valor rrão ultrapa:sc" para bens e serriçrrs. os limites rlos ir,cisos I e IíI
r1o artigo 24 da Lei no l(.író6, de 2l de junho de 1!...t,i.

Art. 50" - A reabertr.ia dos <.róditos .:speciais e extl aordinários,
ccnfotrne o «-lisposto no art. 167, § 2". da (.cnstitutção Federal. será efetir.ar.la
nrediarrte rlecrcr-o do Pcder Executir.o.
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Art. 54o - Não poderão ser ohj 'rl.o dc ernendas ao orçarnento do
e:<elcício de 20i5 matí:rias que selam er.tranLas à execução orçamcrttária e

{irrarrceira.

Art" 55o - .{ Secretaria Illunicipal cir. trinanças. no pr azo de trinta
dias após a prihiicação da lei orçamentária anr. rrl. dir-rrlgará. por rr nidade
orçarnentária de cada .irgão" furrdo e entidade ,,ue integram ,r: orÇanlentos
frscul e da segriridade so.;ial do Poder Erecutivo. o quadro d,r detalhanrento
{li, d,,'spesa. eepecificados, para cada categoria de u"ograrnaÇão. a rraturezar tla
derlrt:sa e fonle de recurr;os corir a respectiva dotar:io.

§ lo - Às alteraçôt decorrtrntes dc. a1".1u.u e r',::rberturu tle
c,:í'rli! os adicionais integ;rarão o quailro de ,letalharuento da despesa.

§ 2o - O detalhament.o da lei orçarrentária anrral r'elativo aos
ól gáos do Poder Legislat ivo. assirn comú suas alter.ações n(, í-lecurrer do
exr:rcício finarrceiro, scião aprovados por ai rrs rios respecl.ivos prt sidentes,
t;hst'rvado o disposlô.no art. 17" e encaminharnsnto à Secretaria J urrir,ipal .le
F inanças para fins de processamento até dez dias cla sua publica.ção.

Art:. 560 - Os Poderes Executivo e Logislativo est.ão oirrigados a

tl'rl,,rlar os lJemonstraiivos do Relatórios Resumido aa. Execução
(-'rr':',irnentária c Relatório de Cestão Fiscal" confc,.Dle |rr.viste rrn dispositir o

cia tr,ei Cornplem€rtr: r r'lo I (,1 . de 04 de nraio de 2ttitU - Lei de
llcs' o n sa bilidade Fioca l:

Art. 57o - O empenho dt de"pesas e a liberação .le recursos
prel istori na lei orçamentária anual paÍâ ol,ras e r;erviços públicos de grande
rnrpacto anrbiental.serão precedidos de corirpror ação da exisr.ência dr projeto
tét'nico (-iue al.errda às exigências de proteção \o lneio ambielrte. cornl,rovadas
t's':rs pela préria.outorgr: de licença pelo órgio ou. entida,.{e goverrranrental
rr(, r petente" sob pella rie nulidade.

Art. 5Bo - (-f Poder Executivo colot,lrrá à disposiçã,, do Pocler
l,t'grslativo. para fins d,: ct'nsulta" nrediante acerr;ri a sistern:r i rrfr,rrna t izado"
t,r l'ri os darlos. inforrnaç<'res e demonstratir.os relativos ir execrrçiio
or'I rrtrenttir:ia, ltinancei,':i, conr.ábil e patrimotrial, crédit.o," adiciorrais e

cont"ole t{os limites da lei r,l.arnent:iria an,.ral. benr conro todos os
srtLsr,;temas e lrrogra[ras de pesqurt:a desses rlados : inforrnarlõer.
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Art. 59o - O Poder Execrrtir.o, por \ r r,lio dos órgãos centrais dos
risl.t:nras de planejamentí) e de orçarnento, atentierá, no prâzo rnárimo de
tr nla dias úteis contado da data tlo seu tecebimento" solicitações
errcarnirrhadas pelo Poder Lt-gislativo relativas á qualquer categoria de
programação ou rtern da receita sobr,: aspectos rluantitatir os e

rirralitativos que jusrifiquem os valorer; orça,los e eviclenciem a ação
govcr l.ímental e o cumprimento dest a Lei.

Art. 600 - O Poder erecutiro poder:i encarninhar [rensage[r ao
Puder Legislativo para propor rnodificações nos projetos de lei relativos ao
Plano Plurianual, às f)iretrizes Orçamentária" 'rt Orçamento Anual e aos
e ::éclitos Adicionais eriquanto não iniciada a r .-- tação do proj,:to de lei do
orçainento anual, no tocante as partes cuja alterar.lio é proposta.

Art. 610 - fhrrante o exercício de :lí)15, em au,:liônria pública
rnonovida para fins de proi,.iciar a transparência e a participaçiic popular na
lei de diretrizes or:çarnentárias" o Poder Exe,ruat.ro uo.ulia r ri , peraflte à

socrt,tlade" a eficácia e a eficiência da gestão demonstrando o planejamento
teaLirado eül comparação com o erecutadt'' rro que se refere aos indicadores de
desernnenho, aos valores gastos r- às met.as fír,icas relaciooarlas com os
pro<'lir [os das ações.

Att.620. Esta Lei entra em vigol rra data rle sua publicação.

Art" 630 - Rer.ogam-se as disposiçtie,r r:m contrário.

«r- i"n(#.("<:(S

Prefeito Mumi,ipal

Gatinete do Prefeito, 29 de outubro r1c 2{,)|.1,.

n
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CRITERIOS PARA PROJEÇAU I),\ RE(:EITÀ, DESPES \

E

DIVIDA PUBLICÂ

2 -- F oi considcrado p,nra a divida pública munirrpal prrx.áveis aç(-)es corr,o

.

despes.,.s com futuros investinr,.ntos através ,lc r.ecursos
corno alguus ajustes na folha dr. pagamento ,-lo pessoal. \

dír.ida representa urn percenttra 1 muito ab:rilr, da nossa

chmr rruição de

1,ró1:r os, bem
t,tio,'., a nOSsa

cr,1.rr:idade dc e,rdiviilameuto.

ANEXO DE \{ETAS FISCAIS

.\ I.AiIAçA*Q DO-III.TUEBIUENIA r]1§.ULrTlutBELAtlIyA§,!O ÀNo
ÀNTERIO}I

(Àrtigu 4" § 2o, rnciso I, rla Lei Compicseutar no 101/2000)

A elaboraçõ,:t d,o orçümento para o u".ercício fino.ru,e.: ,t ile 2(,t t 5

ob;ettou o pr ,cipilt ilo equilí!;rio, ou seja, a receita ,ret,isto úpres?r"t4,u o mestno

,n')tt:ante do despesa fitcà,,.

I - 'f'oi considerado para heoeira e Despesa, a va riaçãc do IGlr-lií de 2() I jl. o
oeicimento do .lrIR (disposto ua LDO de 20 1i1 do qoveuro feder.:rl)" ajuste rres
clesfelas e r-e(.eitas e de p,'evi:ão de conr.ênios feitrral), ajuste nas despesas e

re{erlrtrs e de previsão t{e corrvêni..' federa s e estrrhrais" adrindos de projetos
que a ,\dmiuistraqào M.-rnicipal prei+nde r.e,.eber. isso para o an() de 201.1. e
pitru \l!r exercícius r;eguintes, projeta-se i-. crüscim:r,-rto vegeratii(, da folha,le
..)irÉirrncrrl.o rnais o Inciso X do artigo 3.- da Ctul.,ituição l-ederal. scndo tlrre
p:.r'a coDr-ênios estamr)s prevendo por conl .r de orojel.os da ár,ras rle Sarirle.
r:d,r r:ação e infra-estruttrra,
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No processo da execução orçamentÍiria a totalirlade da receita
arrecadada não se comportou da maneira esperada e por outro lado não lbi
irn;iantado prugiama (le co*tenção de despesas' para que se rnantivesse o

ecr r,ilíbrio orçarnentário e firrrnceiro- sendo cste o rnoti'.e do déficit
aprr'.ien1sfl6 no eret'cít io.

,\ obrigatoriedade do rtini'imento de metas fi-"cais I)a
A.rI nr r nist.ração Pública é pratica recenir'no {}rasil.

A atual Adrninistração \:em adotando nredi.las
r,-.ffe,ildo positivamente nas fini,lças publicas. IJenronstranros
exer uqrâcr orr,ramentária e financeira corrs\)lidada dos nreses dr
dr:zernbro dc 20 iJ tla Administração Piiblit:a, n[unic;ipal.

que esl ito

a seguir a

.janeiro a

Para o exelrício finauceiro de 2ut 15, L)ram introduz:irlas rnetas tle
s,1t1lr'rár'it norunal e primário" conr o objetivo .-le pronro\.er o equilíbrio fist al
.letinitivo das contas públicas, garantindo o crescirnento ccouônrico
sust.entado e a estt,bilidade rnonetária, da,rdo inicio à pr.itica de

corn promissos corn resuitados fiscais inéditas enl rrossa hist.ória rur busca ,le
at.lr:rlirmos em ourto prazo resultado positivos m,rdiânle ações rle incremento
na:r:recadação e de coni-role tla despesa.
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ANEXO DE IIIETÂS FISC,A.IS

DEMONSTRÂTIVO DAS I'I[ OTA3 ANIJAIS.
MEMÓRIA E yEToDoLoGI \ D}] CÁLCUL0

(Artigo4o. § 20, inciso II, da Lei Complernentar no l0l/2000)

Ás metas fi.smis para os exercícíos lt 2() I ). 20 i ,:l 'll)l I e )01 5

letrrum em consideração as rarídr^eis macroeconônúcas projetadas pelo Gotento

federol paru crescimento real do PIR e ila inflação.

Às receitas forarn projetadas levando-se em colta alérn rlos
í*di,:es ."tabelecidns rrela LDO Federal" ri cres,r:imento dernrgráÍico e cla
atir-idade econôrnica tlo rnunicípio e ainciir o projeto de rnotler.ni:raqão tla
administração tributária, que fará com que o NIi.licípio tenha uma elevaçiro
r lr: suas reccitas pr.óprias.

A projeçãt' da receita para o exei c.cio de 20I5. le. <lu-se em
t,ousideração a consÍrução de cenários or',rirridos nestr ,\{unicípir,.
{crItr:derando ainda que poderá r,rfletir um bt,nr pcrcent.ual rrÍrs recoitas
próirrias já que a murlicipaiidade r-em buscancic aurnentar rr adimplêneia
.iuntu a receita do IPTU t tlo ISS, e no rnais, o G.,,veuro Federal àumentou o
lrir..rro de serviçô qi-rc passarào .r ser passiveis de cobrança dr, lSS" corrro:
sen'icos de rnforrrrática" saúrde. edu,ração e até alrcrtura de corrlas bancárias.
Por orrtro ladc, podernos considcr.irr o cresr:imento das leceitas rle
trausfertincias constitucionais dando pnoridade ao ltlNIS e irc, FPM. tlue
segrtotl,' informações da Receita Federal" er.sl tralsferôncia devtrír aurnentar'"
err,função.la aplicação tlos novos programas '!e i,.;ntrole e investigaçào.

Quanto ao desempenho nas receitas r..riundas rle Corrr-ênios junto
á esfera Estarhral e Ferleral. para o exercício de ,:ít15" estamos pre.r'cndo qrre
durerrtte o exel'cício seja liberado torios os projÍrtos 4provador;. O Goverrro
liodt,ral tem reavaliado co r) stantelr) enl.e as suas lf,,etas de re,suit;.dos. darrtlo
pri<.ridadt:s psra a estabilização completa da eeonom;;r brasileira.
tlrriironstrar rdo desta {.rirn.r qrre a ecrruolnia ',,,tnt sc consoluirlndo a cada





áe+<**

ESTADO DE SE!1CIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TTABI

exercício firranceiro. podemos citar por exemplo lr queda e esi abilização r.[o

tiólar frente ao real,'a consolidação e o controle,Ja inflaçãot e não obstante,
(rorn as sucessivas roavaliações econômicas i.lciusive corl ,r refouna

1,re.,'idenr:iária,, quando o Governo Federal" te,'rde a enrogar a máquiuu
alurinistrativa áumentantlo desta forma os recu rsos firranceiros disporrír-cis
pâlir os progralnas fed.rrais junlo aos municípios" tornando-se ascendentes ,.rs

no'r, r',s conr.êrrios e a rern-aliação dr r.alores de outrcs já em exccuçáo.

Lom as reÍorma tributária" onde se deÍine a forma de distribuição
da (,PNl F aos municípios arrecadadorÊi. no pcrc.ntuai de 0,02')á dos 0-38 %
qrre er CPNIF arrecada, sendo assim des, a fonrra, estamor] ,lernolstranr-lo
eroet:ta1-ir.as nas recciias do município., c no mais, a projeção procura
apiorimar o máxirno pos"ível da realidade do rross,r Dlunicípio.

Corno has,e de cálculo para a previsiio de receitas, a fixzrção de
tirspesas e a proposl.r de resultado nominal ., primário posirivo, forarn
c.:trsideradas as receitzis efetivamente arrecadad.rs nos exercír,i,-rs financeiros
tle !l) r I a 2013. a orçada c a tendêrrcia do exercíci'r ê as possív,:iri alterações na
polít ica tribu tíiria.. :

A rneta prí)postâ para 2015, irrtrodrr.zir nrudanças firndamentars
no regime fiscal do ilirrnicípio, através de erifudos e propr)sl...rs para a

tr,;.rlrzaçãc de mudanças estruturais e institucic rrais gue r,isa,rr, dar fornra
a..lr.:;priacla às decisões, procedimentos e práticas Í: scais do futur..r.

Para os próximos anns, as [retas a screnr definirlas deverão ter
rosirlt.a dos irastantes significativ<,,,. espe,,ietlmerr;-ü com a m tnrrtenção do
esÍor'çtt fiscal. traduzrr{o na obterrção ile superál'its que permitern o

pagilme'ito da dívida rie curto prazo - Resicrs a Pirgar e, conseqiicntemente? a
cctaririlização ria dÍvida pública municipal r. a r'.;tomada da r al,ac,dade rle
it, , r'slinrr'nlos do \[unrr'ípio.





.f.:..',-::,;

ESTADO DE SERGIPE
]?REFETTURA MUNICIPAL DE I IABI

RISCOS i]ISC-\T.S

LEI DE ITIRETRIZES OliÇÀIüENTTRIAS - 2015
(,4rt. 4o § 3o, ,io Lei Complemento.r :t." l0 I , I tle *o16 sls .)0r.)0 t

A Políticu econômica ruacional nos ú.hi mos ún,ts üent n prusentantlo

el\ ljados níreis de auan..:c' atraués de um regime J't.'ral responsú,t,el. \,u.e aliailo à

e s att iliilo.rle clc preços cotxst;llLi uma base iileal paru o crescimento eonômico ,lo

íti;t i e parq a tt!ior eJ'iciôncia dt qestão yública. \,,sse s.ntído. t ,t'{minislrnç'io

públ,u aem ,Tireciontwlo suds ,tões co:n üistas a pennít:r sua soluência

et:onôirt,ra a long,o 11,'azo a pan'i.:r d,t'. mai(,r transparAncifi fiscal e

cún!:t'qüt :ttem ente .d.a .apÍicação mais efic,;z tios iedlr§gs já que est.es se mostrúm

ín.su.ficien.tes à tescentu ilemantla social.

Porém- rt esíno com toilos os ananços t;o d,escnaolaimt:nto de ajustts

.fiircais, certds tÍLutaç J€s aherações no cend. ío ecqnômiü., i;t.J"luenciurn

sili licatiuamente a execução d,o orçrr.mento como uftt todo, afatun,lt, tliretamente

.,ut o.'aq:p's5 tanta das receitas quanto ila,s d.espesas. ,,1 ssim, as prer',sões d.e ris,-'os

J'i,sct.i.s espertdos são nurteailas pel,:: expectatit,a d,e uescirnento econômíco real do

par',s t't:n basc em ug,riáreis macroect':tômíc«s e pelos projeúes patticulares do

mun.'cípio, De modo geral, grande parte :!ao ri:cci,ta: tribu"tárius e pr,z,:id,encid,ri,as

cieyLende do niuel d,e atixidade econômica Lilno é o c,tso tlo.; t,m,postos soüre

pralução, o faütramento, ou a rend.a. Da mesi;trs [ormo,, ilespesas com pessotl

podem aariar m,ais oü in.enos proporcionalmente cotn, o mesfiLo níuel dq, atiaida,Je

et mômica.
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O nosso nirrnicípio. a exemplo do que ocorre írom a grande
rrr.rioria dos rrunicípios brasileiros, não possui lndicadores subslancias que
si,'r'arn de suhsídio para urla proi(,ção de crescirnento econônlico confiár.el.
Iitl'r,rmações corno o Produto Interno Bruto - PIJ]" rerrda Per t.-.ripta e outros
dtrclos dessa rratureza. por não possuíren, estudor, e levantamctrtrrs no ârnbito
nru.r.,cipal. são substit.uídos peir ínrlice,r do Gt,verno Federal As atuais
pr o.ie':,\es de metas e riscos fisc.iis til eram como pat'âmptrÍ) gelal os

irtdirrtiores cie cr-escinir:rrto projetados pela \Juião rtdicionando-sc;rs previsões
irtr'r»as" particrrlares e relacionadas à po)íticn ct.' gestão da i\rlmi rrist ração
\lurricrpal.

Os passivos contingentes. deterrninados pelos riscos tis,rais t{o
rnunicípio. são decorrentes. em slla rnaior parte" tle ações judi,;iais colltra o
llrrnicípio. Os precatór ros judiciais anualmente r ()m apresentaclo montarrtes
elc,,,atlos," prej rrdicando sensivelmerrte a realizaçiro de projetos prioritários e

re-lrrnados pela popularlão. Vale sâlientar que os i)irganrentos de tais ações- se

ri r:fi r titivamerr t e julgad:rs pru.cedentes. serão ef r.tivatlos de z cnrdo corl a

Err'.',nda Constitucionai rrt 30.

A. explicitar;ão dos passivos cortingerrres, ou seia. dos débitos que
aiqtis se úrrcontram ,-:m julgamer)ti). replesenta a brrsca t)ela nlaior
t lart r.pra' Â16ii1 fiscal que está centratia na e\olu(.rão rlas novas políticas da
atlnruristração pública que possuern" como li.jet.i\,os básicos" o lrlanti lirrnento,
a Í ranrpiirôrlcia e a conseqüente eficiência tla grstão dos nrcurs;os Públicos,,
anrhos fatotes c\"denciadr)s pela Lei Complemcrrtlrt.
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